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RESUMO: As organizações precisam estar cientes que uma boa gestão do passivo trabalhista 
é fundamental para continuidade dos negócios. Precisam conhecer seus pontos fortes e fracos, 
para assim corrigi-los e minimizar tais passivos. Assim, o trabalho tem como 
objetivo verificar os principais fatores que ocasionam as reclamatórias trabalhistas na empresa 
pesquisada e qual a melhor forma de prevenção. Para tanto essa pesquisa se caracteriza como 
qualitativa e descritiva e quanto aos procedimentos foi realizado um estudo do tipo 
levantamento e um estudo de caso. Após levantamento e análise dos dados observou-se que a 
empresa não atendia determinadas obrigações trabalhistas, como: não fornecimento de EPIs 
no prazo correto; equiparação salarial; horas extras e reflexos pagos incorretamente; intervalo 
intrajornada não respeitado; e o pagamento de férias em atraso, tanto que houveram 
sucessivas condenações judiciais referentes a essas obrigações. Na intenção de minimizá-las 
foram propostas ações de melhorias pensando na redução do passivo trabalhista. 
 




O surgimento do Direito do Trabalho se deu pela evolução da sociedade e começou a 
ganhar espaço a partir da revolução industrial. Antes disso, as condições impostas de trabalho 
eram as piores possíveis, pois todo o esforço dos empregados era pela troca de alimentação ou 
algum outro bem oferecido, sem nenhum adicional ou benefício. Por meio da revolução, do 
capitalismo industrial e da consequente exploração sobre os trabalhadores, os mesmos 
começaram a lutar pelos seus direitos (MARTINS, 2014). 
Começam a surgir os primeiros protestos por mudanças nas jornadas de trabalho e os 
movimentos socialistas, que pregavam igualdade, ganharam espaço. A luta pelos direitos 
sociais começa a dar resultados por todo o mundo. No Brasil, o trabalho assalariado ganhou 
força após a abolição da escravidão, mas as condições impostas ainda eram ruins, gerando as 
primeiras discussões sobre as leis trabalhistas, formando os primeiros sindicatos brasileiros. 
Ainda de acordo com Martins (2014), a Constituição de 1934 foi a primeira a tratar do Direito 
do Trabalho no Brasil, assegurando a liberdade sindical, salário mínimo, entre outros direitos. 
Devido à necessidade de reunir as normas trabalhistas em um único código, em 1943 surge a 




Com essas transformações nas relações trabalhistas as pessoas estão cada vez mais 
esclarecidas sobre seus direitos e suas obrigações, em consequência, é necessário que as 
organizações estejam cada vez mais atentas para manter todos os direitos dos empregados 
respeitados, sendo que gestores e Departamento de Pessoal devem manter-se alinhados à 
legislação. Muitas vezes as empresas acabam deixando alguns direitos trabalhistas de lado, 
devido ao alto valor financeiro para se manterem de acordo com as leis, o que acarreta na 
maior procura de funcionários pela Justiça do Trabalho, que buscam os direitos não 
concedidos no período trabalhado. 
Os pedidos feitos nos processos trabalhistas são recorrentes, muitos pedem as mesmas 
verbas salariais e a empresa acaba passando pelas mesmas situações perante o juizado. Os 
empregadores devem estar cientes que o passivo trabalhista influencia no futuro financeiro da 
empresa. 
E como este trabalho tem a finalidade de identificar as medidas de prevenção adotadas 
pelas empresas para que minimizem as atuais demandas trabalhistas, tem-se a seguinte 
questão problema: quais os principais fatores que ocasionam as reclamatórias trabalhistas em 
uma empresa do ramo metalúrgico da região Sul de Santa Catarina e qual a melhor forma de 
prevenção? 
Assim, o objetivo geral deste estudo consiste em verificar quais os principais fatores 
que ocasionam as reclamatórias trabalhistas na empresa pesquisada e qual a melhor forma de 
prevenção. Para atingir o objetivo geral têm-se os seguintes objetivos específicos: (1) 
Identificar as formas de prevenção do passivo trabalhista na empresa objeto de estudo; (2) 
Buscar junto à empresa pesquisada as principais demandas que ocasionam as reclamatórias 
trabalhistas; e (3) Propor ações de melhorias que minimizem os passivos trabalhistas. 
A relevância do tema está ligada diretamente com as transformações econômicas, 
sociais e políticas do Brasil. Fazer o gerenciamento dos passivos trabalhistas tornou-se uma 
necessidade essencial para qualquer organização que deseja se manter ativa e competitiva no 
mercado. 
A Consolidação das Leis do Trabalho teve início em 1943 e é um importante 
instrumento de proteção aos trabalhadores até os dias atuais. A CLT mostra aos empregados 
seus direitos e as empresas suas obrigações, com intuito de pacificar as relações sociais e 
garantir assim um relacionamento saudável entre as partes. 
Quando a empresa não respeita os direitos dos empregados, muitos deles os buscam 
acionando a Justiça do Trabalho, gerando gastos desnecessários para a organização, que 
podem vir a comprometer seus lucros. Desta forma, os gestores precisam estar cientes de que 
uma boa administração do passivo trabalhista é fundamental para a continuidade da empresa. 
Cabe ao Departamento de Pessoal cuidar, organizar e administrar toda rotina referente 
à relação do empregado com o empregador. Além disso, esse setor deve estar sempre atento 
às mudanças da legislação trabalhista, pois as mesmas sofrem constantes alterações e compete 
à empresa adequar-se ao novo, assegurando todos os direitos dos seus trabalhadores. 
Com esse estudo pretende-se contribuir para a construção do conhecimento e 
fortalecimento teórico, podendo ser posteriormente utilizado por profissionais, acadêmicos e 
comunidade em geral. A pesquisa apresenta os conceitos e princípios do Direito do Trabalho, 
baseado na legislação trabalhista, por meio de pesquisas bibliográficas. Tem o interesse de 
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apontar os aspectos relevantes da temática, podendo inspirar outros trabalhos acadêmicos 
vinculados a essa área. 
Por meio desse trabalho objetiva-se apresentar à sociedade em geral, formada por 
empresas e trabalhadores, a importância do conhecimento sobre a legislação trabalhista 
vigente e seu cumprimento. As entidades que respeitam os direitos de seus funcionários são 
bem vistas pela sociedade e pelos órgãos fiscalizadores. 
Do mesmo modo, o estudo contribuirá para as organizações como fonte de pesquisa, 
mostrando a importância da realização de um adequado planejamento em relação às questões 
trabalhistas, como forma de minimizá-las e assim obter uma relação sadia entre a empresa e o 




2.1 DIREITOS TRABALHISTAS 
 
As primeiras relações de trabalho no Brasil surgiram após a abolição da escravidão e a 
proclamação da república, iniciando-se assim um novo período do direito trabalhista. A partir 
de então, as leis trabalhistas começaram a crescer de forma desordenada, e devido à 
necessidade de melhor compreensão sobre estas leis, o Governo resolveu reunir todos os 
textos legais em um único diploma, compilando todas as informações, no qual se deu o nome 
de Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) consubstanciada no Decreto-lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, acrescentando inovações, aproximando-se de um verdadeiro Código 
(NASCIMENTO, 2011). 
Segundo Martins (2014) com o surgimento da CLT esperava-se uma cristalização da 
legislação, porém, os direitos trabalhistas sofrem constantes alterações e por conta disso há 
diversas modificações neste contexto, como fica evidenciado pelo número de decretos, 
decretos-leis e leis que foram elaboradas, alterando-a, como exemplo: a nova reforma 
trabalhista instituída pela Lei nº 13.467 de 13 de julho de 2017, que altera a Consolidação das 
Leis do Trabalho.  
Com a nova reforma trabalhista, a CLT passou por algumas alterações, sendo elas: a 
contribuição sindical passou a ser opcional; as férias podem ser fracionadas em até três 
períodos; o descanso para refeição poderá ser de apenas 30 minutos; entre outras mudanças. 
Essa reforma visa garantir melhores condições aos trabalhadores. 
Segundo Martins (2014) o Direito do Trabalho consiste no conjunto de princípios, 
regras e instituições relativas à relação de trabalho subordinado e situações semelhantes, 
visando garantir melhores condições de trabalho e sociais ao empregado, de acordo com as 
medidas de prevenção que lhe são destinadas, também pretende corrigir as deficiências 
encontradas na empresa e assegurar uma remuneração devida aos trabalhadores. 
O Direito Trabalhista está dividido em: Direito Individual do Trabalho; Direito Tutelar 











É o segmento do Direito que estuda o contrato individual do trabalho e as regras legais 
ou normativas a ele aplicáveis, ou seja, compreende as relações individuais, tendo 
como sujeitos o empregado e o empregador e como objeto a prestação de trabalho 
subordinado, continuado e assalariado. Garante que o direito de ambas as partes, 
firmados no contrato, seja respeitado (MARTINS, 2014; NASCIMENTO, 2011). 
Direito Tutelar do 
Trabalho 
Compreende as regras relativas à proteção do trabalhador, incluindo as normas de 
medicina e segurança do trabalho, regras sobre jornada de trabalho, os repousos do 
empregado, a fiscalização trabalhista, etc. Garante as condições básicas de prestação de 
serviços, a segurança e saúde do empregado (MARTINS, 2014; NASCIMENTO, 
2011). 
Direito Coletivo do 
Trabalho 
É o ramo do direito que estuda as relações coletivas de trabalho, pertinentes ao 
sindicato, suas funções e os conflitos coletivos. O direito coletivo busca proporcionar 
ao empregado à garantia de seus direitos de forma coletiva, protegendo e buscando os 
direitos de uma classe trabalhadora (NASCIMENTO, 2011). 
Fonte: Adaptado de Martins (2014) e Nascimento (2011). 
 
O Direito do Trabalho possui suas divisões, e também seus princípios, conforme o 
quadro 2, que têm a função de informar, criar normativas e facilitar a interpretação. A CLT 
em seu artigo 8º atribuiu aos princípios a função de integrar as lacunas da lei, ao dispor que, 
as decisões das autoridades e a falta de lei, devem ser fundadas nos princípios, com o que não 
lhes deu a função retificadora dos efeitos indesejáveis da aplicação de algumas normas 
(BRASIL, 1943). 
 
Quadro 2 – Princípios do Direito do Trabalho 
Princípios Conceito 
Princípio da proteção 
Como o empregador é o detentor do poder econômico, assim ficando em 
uma situação elevada, a regra seria proporcionar uma forma de compensar 
essa superioridade dando ao empregado uma vantagem jurídica que buscará 
equiparar as partes e suprir essa diferença. Trata-se do bem estar na relação 
de emprego, garantir o que for mais benéfico ao empregado (MARTINS, 
2014). 
Princípio da irrenunciabilidade 
de direitos 
Consiste na impossibilidade jurídica de o empregado privar-se 
voluntariamente de vantagens a ele conferidas pela lei trabalhista. O direito 
é adquirido e não pode o trabalhador renunciar o que lhes é garantido por lei, 
podendo a empresa sofrer punição se aceitar tal decisão advinda do 
empregado (MARTINS, 2014). 
Princípio da continuidade da 
relação de emprego 
O objetivo deste princípio é de assegurar maior possibilidade de 
permanência do trabalhador em seu emprego, por meio do contrato de 
trabalho por prazo indeterminado, assim, haverá a continuidade da relação 
de emprego (MARITNS, 2014). 
Princípio da primazia da 
realidade 
Trata-se de uma verdade real, o que vale é o que realmente acontece e não o 
que está escrito. Neste princípio prevalece à verdade dos fatos sobre 
qualquer contrato formal, ou seja, caso haja conflito entre o que está escrito 
e o que ocorre de fato, prevalece o que ocorre de fato (DELGADO 2014). 
Fonte: Adaptado de Delgado (2014) e Martins (2014). 
O Direito Processual do Trabalho constitui-se como um conjunto de regras e 
princípios a serem aplicados pelos órgãos jurisdicionais no julgamento de temas referentes à 
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relação de trabalho. É o ramo do Direito processual destinado a solução judicial de conflitos 
trabalhistas, pois nem sempre as normas jurídicas são cumpridas, deste modo surge à 
necessidade de se pretender, perante os tribunais, o seu cumprimento. O Direito Processual do 
Trabalho, além das regras e princípios, possui instituições, por exemplo, criadoras e 
aplicadoras do mesmo, conforme demonstrado no Quadro 3 (MARTINS, 2010). 
 
Quadro 3 – Direito Processual do Trabalho 
Direito Conceito 
Tribunal Superior do 
Trabalho 
O Tribunal Superior do Trabalho é o órgão máximo da Justiça do Trabalho e 
possui jurisdição em todo o território nacional, composto por 27 ministros, 
cabendo-lhes a interpretação da legislação trabalhista, ou seja, detém a palavra 
definitiva no que se refere à matéria trabalhista (BRASIL, 1988). 
Tribunais Regionais do 
Trabalho 
Os Tribunais Regionais do Trabalho constituem a 2ª instância da Justiça do 
Trabalho no Brasil e estão distribuídos pelo território nacional, somando um total 
de 24 tribunais pelo país. Os TRT’s detêm competências originárias de 
julgamento, em casos de dissídios coletivos, ações rescisórias, mandados de 
segurança, entre outros (BRASIL, 1988). 
Vara do Trabalho 
A Vara do Trabalho é a primeira instância das ações de competência da Justiça do 
Trabalho e julga conflitos individuais que surgem nas relações de trabalho, entre 
o empregado e empregador. Conforme o TST, esse conflito chega à Vara na 
forma de Reclamação Trabalhista (BRASIL, 1988). 
Fonte: Adaptado de Brasil (1988). 
 
Os conflitos discutidos e resolvidos em qualquer instância da Justiça do Trabalho, só 
existem devido às partes que as compõem, ou seja, o empregador e o empregado. O art. 2º da 
CLT considera empregador a empresa, individual ou coletiva, que assumindo os riscos da 
atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço (BRASIL, 
1943). Já o empregado, conforme o art. 3º da CLT é toda pessoa física que prestar serviços de 
natureza não eventual a empregador, sob dependência deste e mediante salário (BRASIL, 
1943). 
 
2.1.1 Salário e Remuneração 
 
Segundo Nascimento (2013) salário é a contraprestação devida ao empregado pela 
prestação de serviços, em decorrência do contrato de trabalho. Martins (2014) afirma que o 
salário pode ser definido em três tipos, que são eles: salários por unidade de tempo, salário 
por unidade de obra e salário por tarefa. O mais utilizado pelos empregadores é o salário por 
unidade de tempo, onde a fixação do salário será por hora, dia, semana, quinzena ou por mês.  
Conforme o art. 459 da CLT, o pagamento do salário, qualquer que seja a modalidade 
do trabalho, não deve ser estipulado por período superior a 1 mês, salvo no que diz respeito a 
comissões, percentagens e gratificações (BRASIL, 1943). Quanto ao pagamento, se houver 




Já a remuneração segundo Martins (2014) é o valor total dos ganhos do empregado, 
pela prestação de serviços, provenientes do empregador ou terceiros. O art. 457 da CLT 
define que compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além 
do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as 
gorjetas que receber (BRASIL, 1943). O objetivo da remuneração é que ela possa satisfazer as 
necessidades vitais básicas do trabalhador e de sua família. 
A remuneração contempla além do salário, os abonos, adicionais, as ajudas de custo, 
diárias de viagens, as comissões, gratificações, premiações, o que porventura o empregado 
receber, conforme demonstrado no quadro 4. 
 
Quadro 4 – Remuneração 
Remuneração Conceito 
Abonos 
O abono consiste num adiantamento em dinheiro, antecipação salarial ou em um valor a 




O adicional de horas extras é devido quando o empregado excede sua jornada de trabalho 
normal, ou seja, o que ultrapassar a jornada diária estabelecida é convertido em horas extras 




O adicional noturno é devido ao empregado urbano que trabalhar no período entre 22:00 
horas de um dia às 05:00 horas do dia seguinte. O trabalho noturno terá um acréscimo de 
20%, pelo menos, sobre a hora diurna (BRASIL, 1943). 
Adicional de 
insalubridade 
O adicional de insalubridade é devido ao empregado que presta serviço em atividades 
insalubres, sendo calculado à razão de 10%, 20% ou 40%, conforme o grau de 
insalubridade, mínimo, médio ou máximo (BRONDI; BERMÚDEZ, 2009). 
Adicional de 
periculosidade 
O adicional de periculosidade é devido ao empregado que presta serviços em contato com 
inflamáveis, energia elétrica, explosivos e radiações ionizantes, como também, aos 
profissionais de segurança pessoal ou patrimonial e aos trabalhadores que exerçam suas 
atividades com a utilização de motocicletas ou motonetas em vias públicas (BRASIL, 1943). 
Adicional de 
transferência 
Caracteriza-se como transferência o deslocamento do trabalhador de um estabelecimento 
para outro, onde ocasiona a mudança de seu domicílio. Nos casos em que o empregador 
optar pela transferência provisória do empregado e essa resultar em mudança de localidade 
pela qual foi contratado, fica o empregador obrigado a pagar um percentual nunca inferior a 
25% do salário que o empregado percebia naquela localidade (COSTA, 2011). 
Ajuda de custo 
e diárias de 
viagem 
A ajuda de custo trata-se de um valor pago pelo empregador para cobrir uma eventual 
despesa que o empregado realize em virtude de um serviço externo. Alguns empregadores 
realizam suas atividades para o empregador fora do estabelecimento da empresa, para 
desempenhar essas atividades efetuam gastos com o próprio deslocamento, tais como: 
hospedagem, alimentação, entre outros. Para ressarcir essas despesas é fixado um acordo 
entre empregado e empregador. A este valor se da o nome de “diárias para viagem”, as quais 
não incluem nos salários, desde que não excedam de 50% do salário percebido pelo 




A comissão é uma modalidade de salário normalmente estipulada para os empregados do 
comércio, representantes comerciais e bancários. Quando o empregado recebe apenas 
comissões, não tendo salário fixo, a empresa deve assegurar ao mesmo, pelo menos um 
salário mínimo no mês em que as comissões não atingirem essa importância. A gratificação 
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caracteriza-se como uma forma de agradecimento ou reconhecimento pelos serviços 
prestados pelo empregado ou como recompensa pelo respectivo tempo de serviço na 
empresa. Os prêmios decorrem da produtividade do trabalhador, dizendo respeito a fatores 
de ordem pessoal deste (BRONDI; BERMÚDEZ, 2009; COSTA, 2011). 
Fonte: Adaptado de Brondi e Bermúdez (2009), Brasil (1943), Costa (2011) e Nascimento (2013). 
 
2.1.2 Equiparação Salarial 
 
A legislação trabalhista estabelece que sendo idêntica a função, a todo trabalho de 
igual valor, prestado ao mesmo empregador, no mesmo estabelecimento empresarial, 
corresponderá igual salário, sem distinção de sexo, etnia, nacionalidade ou idade, conforme 
expresso no art. 461 da CLT (BRASIL, 1943). 
Há causas que impedem a equiparação salarial, uma delas é quando o trabalhador é 
readaptado em nova função por motivo de deficiência física ou mental atestada pelo órgão 
competente da Previdência Social, não servirá de paradigma para fins de equiparação salarial 
e também quando o empregador tiver pessoal organizado em quadro de carreira, em que as 
promoções deverão obedecer aos critérios da antiguidade e merecimento (BRASIL, 1943). 
 
2.1.3 Gratificação de Natal - 13º Salário 
 
A gratificação de Natal, também denominada 13º salário, foi instituída pela Lei nº 
4.090 de 13 de julho de 1962 e é devida a todo empregado urbano, rural, ou doméstico, bem 
como aos trabalhadores avulsos, independente da remuneração por estes percebida. Essa 
gratificação corresponde a 1/12 por mês de serviço e é calculada de acordo com a quantidade 
de meses trabalhados, no ano correspondente, considera-se como mês a fração igual ou 
superior a 15 dias de trabalho (COSTA, 2011). 
A Lei nº 4.749 de 12 de agosto de 1965, dividiu o pagamento do 13º salário em duas 
parcelas. A primeira parcela deverá ser paga no período de fevereiro a novembro de cada ano, 
o que vem a ser um adiantamento, correspondente à metade do salário recebido pelo 
empregado no mês anterior ao do pagamento. Já a segunda parcela deverá ser paga até o dia 
20 de dezembro de cada ano e o procedimento para o cálculo desta parcela será com base na 
própria remuneração do mês de dezembro (COSTA, 2011). 
Sobre a primeira parcela do 13º salário não incidirá o desconto do INSS e nem do 
IRRF, somente o recolhimento da parcela relativa ao FGTS, já na segunda parcela, haverá o 
desconto do valor integral de INSS e IRRF, deduzindo-se ainda o valor referente à primeira 





As férias visam proporcionar descanso ao trabalhador, após um certo período de 
trabalho, esse descanso é necessário para a recomposição de desgastes físicos, 
relacionamentos familiares e sociais. Conforme o art. 130 da CLT o empregado terá direito as 
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férias após cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho. A perda do direito a 
férias será total quando as faltas injustificadas forem superiores há 32 dias dentro do período 
aquisitivo do empregado (BRASIL, 1943). 
As férias devem ser comunicadas por escrito ao empregado, com no mínimo 30 dias 
de antecedência e devem ser pagas até dois dias antes do início do período de gozo. Durante 
as férias o empregado não deixa de receber o seu salário, além disso, tem direito a um terço a 
mais do valor utilizado como base de cálculo das férias (BRASIL, 1943). 
 
2.1.4 Aviso Prévio 
 
Quando não há um prazo determinado para o término do contrato de trabalho entre o 
empregador e o empregado, a parte que durante o período quiser rescindir esse contrato 
deverá avisar a outra da sua decisão, com antecedência mínima de 30 dias, conforme 
determina o art. 487 da CLT (BRASIL, 1943). 
Segundo Costa (2011) a finalidade do aviso prévio quando concedida pelo empregador 
é possibilitar ao trabalhador a procura por novo emprego, antes de ter seu contrato rescindido 
definitivamente, garantindo assim seu salário. Quando concedido pelo empregado fornece ao 
empregador a possibilidade de repor sua vaga, minimizando assim, possíveis prejuízos no 
setor. 
 
2.1.5 Rescisão Contrato de Trabalho 
 
Todo e qualquer contrato de trabalho pode ser rescindido por ambas as partes, desde 
que as mesmas expressem essa vontade por escrito. Sendo assim é necessário que todas as 
verbas pagas sejam discriminadas para o empregado estar ciente de seus direitos (BRONDI; 
BERMÚDEZ, 2009). 
A rescisão contratual pode acontecer em várias formas, as modalidades mais comuns 
de ruptura do contrato de trabalho, são: dispensa sem justa causa; dispensa por justa causa 
causada pelo empregado; pedido de demissão; término do contrato por ato culposo do 
empregador; e culpa recíproca. Em todos esses casos devem-se verificar os direitos dos 
trabalhadores, a proporcionalidade no pagamento das verbas e a quitação correta do contrato 
de trabalho. A homologação deve ser compreendida conforme CLT e atentando-se as 
convenções coletivas de trabalho (BRONDI; BERMÚDEZ, 2009). 
 
3- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Para análise dos dados foi utilizado à abordagem qualitativa. Conforme Oliveira 
(2002) a pesquisa qualitativa possui a facilidade de poder descrever a complexidade de uma 
determinada hipótese ou problema, analisar a interação de certas variáveis, compreender e 
classificar processos dinâmicos vividos por grupos sociais, como também contribuir para o 
processo de mudança. Desta forma, o estudo é considerado qualitativo, pois analisou-se os 
dados obtidos junto à empresa estudada, referente ao seu passivo trabalhista.  
Em relação aos objetivos, este estudo é descritivo, pois de acordo com Gil (2002), as 
pesquisas descritivas têm como objetivo principal a descrição das características de 
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determinada população ou fenômeno, ou então, o estabelecimento de relações entre variáveis. 
Foram descritos quais os principais fatores que ocasionaram as reclamatórias trabalhistas na 
empresa pesquisada e a melhor forma de prevenção.  
Quanto aos procedimentos, foi realizado um estudo do tipo levantamento, coletando-se 
os dados da empresa. Segundo Gil (2002), a pesquisa do tipo levantamento caracteriza-se pela 
interrogação dos indivíduos cujo comportamento se deseja conhecer. 
Também foi utilizado um estudo de caso, para identificar e estudar os processos 
trabalhistas que a empresa possuía. Conforme Santos (2004) estudar um caso é selecionar um 
objeto restrito, com o objetivo de aprofundar os aspectos característicos. O objeto do estudo 
de caso pode ser qualquer fato, fenômeno, processo individual ou um de seus aspectos.  
Para a resolução do problema de pesquisa ser solucionado, primeiramente buscou-se 
no departamento jurídico da empresa estudada os processos trabalhistas que a mesma possuía, 
relativo ao período de 2014 a 2016 tendo em vista que neste intervalo ocorreram o maior 
número de rescisões de contrato de trabalho. Em seguida esses processos foram analisados, 
para identificar as principais demandas jurídicas. Após isto, os dados levantados foram 
tabulados em planilha do Excel para melhor identificação, e interpretação. 
 
4- RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A empresa objeto de estudo não autorizou a divulgação de sua razão social, sendo 
assim foi utilizado um nome fictício, como, Industrial S/A. A empresa tem mais de 40 anos 
no mercado, contando aproximadamente com 480 funcionários, divididos entre matriz e 
filiais. A mesma é uma sociedade anônima de capital fechado, localizada em Criciúma, onde 
explora atividade metalúrgica. 
Foram analisados um total de 19 processos no período compreendido de 2014 a 2016, 
após a análise desses processos, foram classificadas as demandas com maior relevância. As 
mesmas foram selecionadas por possuírem maior repercussão na esfera judicial. 
Pode-se observar que a Industrial S/A no período estudado teve um alto índice de 
reclamatórias trabalhistas, e que os pedidos são recorrentes, conforme demonstrado na tabela 
1, onde evidencia os pedidos no período estudado, a quantidade para cada pedido e o 
percentual em relação ao total das demandas. 
 
Tabela 1 - Principais pedidos 
Pedidos Quantidade Percentual (%) 
Adicional de insalubridade 14 14,89 
Adicional noturno 6 6,38 
Adicional de periculosidade 11 11,70 
Dano moral 11 11,70 
Equiparação salarial 8 8,51 
Horas de domingo e feriado 2 2,13 
Horas extras e reflexos 7 7,45 
Intervalo intrajornada 14 14,89 
Intervalo interjornada 4 4,26 
Pagamento de férias 7 7,45 
Pensão vitalícia 6 6,38 
Reintegração do trabalho 4 4,26 
Total 94 100 




Nos 19 processos analisados, tem-se 12 demandas diferentes, totalizando 94 pedidos. 
A maior demanda apresentada está no adicional de insalubridade e no intervalo intrajornada, 
ambos, com 14 pedidos, gerando 14,89% do total de pedidos cada um. Em seguida está o 
adicional de periculosidade e o dano moral ambos com 11 pedidos, representando cada um 
11,70% do total de pedidos analisados, e na sequência a equiparação salarial com 8 pedidos, 
mostrando 8,51% do total. 
Com o objetivo de avaliar o volume de condenações referente às demandas durante o 
período estudado, considerou-se tão somente os processos que já houveram condenações. 
Verifica-se até o final da presente pesquisa (Outubro/2017) que, 7 processos já houveram 
condenações e transitou em julgado, entre eles percebe-se que o intervalo intrajornada teve o 
maior índice, com 6 pedidos favoráveis ao reclamante dos 7 requeridos. Em seguida, o 
adicional de insalubridade com 5 pedidos deferidos dos 6 reclamados, as horas extras e 
reflexos, férias e a equiparação salarial com quatro, três e dois pedidos favoráveis 
respectivamente, ou seja, condenações em todos os pedidos, conforme demonstrado na tabela 
2: 
 
Tabela 2 - Processos encerrados 
Pedidos ganhos Nº de processos com o pedido Condenados % 
Adicional de insalubridade 6 5 83,33 
Equiparação salarial 2 2 100 
Horas extras e reflexos 4 4 100 
Intervalo intrajornada 7 6 85,72 
Pagamento de férias 3 3 100 
Total 22 20 100 
Fonte: Dados da pesquisa (2014, 2015, 2016). 
 
Por meio da análise das condenações é possível observar que a empresa estudada deve 
elaborar um plano de ação para melhorar o que vem sendo questionado nas ações trabalhistas. 
As contingências são situações que podem acontecer, fatos que a empresa precisa 
mensurar, devendo ter reservas para tais ocorrências. Os processos na empresa estudada são 
divididos em três tipos de contingências: Provável, Possível e Remota. Durante o período 
analisado tiveram 19 processos, 7 desses já encerrados e 12 encontram-se ainda em 
tramitação, verifica-se que a Industrial S/A reconhece seu passivo, sabendo de suas 
reclamatórias trabalhistas. 
Analisando os processos que encontram-se em tramitação, a empresa considera como 
contingência possível 10 deles, 2 como provável e nenhum como remota. A contingência 
possível para Industrial S/A é aquela que se tem praticamente certeza de que acontecerá, a 
contingência provável tem grande chance de acontecer, embora não seja garantido, é uma 
incerteza, já a remota é aquela que se sabe que a empresa ganhará. Na tabela 3 demonstra-se a 
quantidade para cada tipo de contingência destacada pela empresa objeto de estudo. 
 








Fonte: Dados da pesquisa (2014, 2015, 2016). 
 
Nos processos classificados como possível, observa-se que em sua maioria estão os 
pedidos de adicional de insalubridade, o intervalo intrajornada e as horas extras e reflexos, 
sendo estes as maiores condenações sofridas pela empresa. 
Por meio das informações obtidas no estudo realizado, é possível analisar que a 
empresa possui um número expressivo de reclamações trabalhistas no período de 2014 a 
2016. Uma boa administração do passivo trabalhista é fundamental em qualquer organização, 
pois as empresas desembolsam muito pagando as dívidas trabalhistas, se as evitassem 
economizariam mais e teriam maior rentabilidade. Mas para que isso ocorra é necessário que 
a entidade tenha conhecimento dos atos e fatos que geram esse ônus. É nesse momento que a 
organização deve buscar onde está seu ponto fraco, onde vem falhando, para assim, 
estabelecer ações a serem seguidas, para corrigir seus erros e evitar tal passivo. 
A empresa não tem a garantia de que o empregado não entrará com uma ação 
trabalhista, e é por essa razão que as entidades devem ter ciência de que o controle do passivo 
trabalhista é essencial para o bom andamento da organização. Os trabalhadores estão cada vez 
mais atualizados, os meios de comunicação estão mais claros e relatam os direitos dos 
empregados, como também, retratam o que as empresas não podem fazer e isso faz com que o 
funcionário conheça melhor seus direitos e busque essas posições do Departamento de 
Pessoal, por isso os profissionais desta área devem ter amplo conhecimento da legislação 
trabalhista em vigor. 
Apresenta-se para empresa objeto de estudo o Planejamento Trabalhista adequado para 
o seu bom andamento, tanto a empresa estudada quanto as demais, deveriam seguir um 
Planejamento Trabalhista, para assim minimizar seus passivos. Sugere-se a Industrial S/A que 
faça uma análise das condenações que vem sofrendo, para identificar seus erros e assim 
corrigi-los. No quadro 3 tem-se as condenações sofridas entre 2014 a 2016, bem como as 
devidas sugestões, de ações de melhorias, que podem ser seguidas pela empresa para 
minimizar seu passivo trabalhista. 
 
Quadro 5 - Planejamento Trabalhista. 
  Planejamento Trabalhista 
Pedidos Ações de melhorias 
Adicional de 
insalubridade 
As condenações estabeleceram o pagamento desse adicional apenas por alguns dias, 
alegando que a empresa não fornecia os EPI’s no tempo certo, ficando alguns dias o 
empregado sem proteção, pois esse controle é feito de forma manual, assim algumas 
datas acabam passando despercebidas. A empresa para se resguardar de futuras 
reclamatórias, deve manter o maior controle quanto às datas de entrega dos EPI’s, sugere-
se então que as entregas de todos os equipamentos de proteção para cada funcionário 
sejam lançadas no sistema da segurança do trabalho, pois neste sistema após o 
lançamento da entrega, o mesmo já fornecerá quando deverá ser a próxima entrega, 
conforme a validade e duração de cada equipamento, segundo determina a legislação, 
assim é possível emitir relatórios diariamente para verificar quem deverá receber o 
equipamento, evitando que passe despercebido o prazo de entrega correto. 
Equiparação 
salarial 
O artigo 461 e seu § 1º da CLT determinam que sendo idêntica a função, a todo trabalho 
de igual valor, prestado ao mesmo empregador, na mesma localidade, realizado com a 
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mesma perfeição técnica, entre pessoas cuja diferença de tempo de serviço não superior a 
dois anos, corresponderá igual salário, sem distinção de sexo, nacionalidade ou idade. 
Devido às condenações que a empresa sofreu, sugere-se que a Industrial S/A desenvolva 
um plano de cargos e salários, estabelecendo requisitos e atribuindo valores para cada 
cargo, capaz de eliminar distorções e assegurar a equidade e a coerência.  
Horas extras e 
reflexos 
A duração da jornada de trabalho normal do empregado conforme a CLT é de oito horas 
diárias, totalizando 44 horas semanais, não sendo descontadas nem computadas como 
jornada as variações de horário no registro de ponto não excedentes há cinco minutos, 
observando o limite máximo de dez minutos diários. Na Industrial S/A a tolerância para o 
registro do ponto totaliza vinte minutos diários. Essa diferença de 10 minutos da empresa 
para a legislação gerou horas extras nas reclamatórias trabalhistas. Sugere-se a Industrial 
S/A que reduza essa variação de horário para no máximo dez minutos diários, conforme a 
CLT determina evitando assim, futuros passivos trabalhistas.  
Intervalo 
intrajornada 
O intervalo para refeição é um direito do empregado, a cada seis horas consecutivas de 
trabalho tem-se o direito ao intervalo de uma hora, porém com a vigência da Lei 
13.467/2017 esse intervalo poderá ser de no mínimo 30 minutos. A condenação se deu, 
pois o intervalo não é registrado pelo ponto eletrônico da empresa, para os funcionários 
que trabalham em turnos na fábrica. Sugere-se então que a empresa refaça seu quadro de 




A condenação do pagamento das férias em dobro ocorreu devido à empresa pagar as 
férias em cheque, pois os reclamantes alegaram que os cheques eram entregues após o 
início do respectivo período, e não com dois dias de antecedência, conforme a legislação 
prevê. Sugere-se que a empresa faça o pagamento das férias de todos os funcionários via 
depósito bancário, anexando o comprovante do depósito junto ao recibo de férias 
assinado pelo empregado, e mantenha um controle mais rigoroso quanto ao prazo de 
pagamento junto ao departamento financeiro, para evitar o pagamento atrasado. 
Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
 
Por meio do planejamento trabalhista realizado para a empresa objeto de estudo, é 
possível analisar que a Industrial S/A consegue minimizar todas as condenações que vem 
sofrendo, basta corrigir seus procedimentos internos e se adequar a legislação vigente. Quanto 
às condenações sobre o adicional de insalubridade a proposta se deu, pois, de acordo com 
Brondi e Bermúdez (2009) com a adoção de normas de proteção no ambiente de trabalho e 
quando a empresa fornece os EPI’s aos empregados corretamente, a insalubridade poderá ser 
eliminada ou ter reduzido seu grau, extinguindo ou diminuindo, consequentemente, o 
adicional.  
Quanto à equiparação salarial, a proposta para empresa ocorreu, pois o art. 461, § 2º da 
CLT, determina que quando a empresa tiver pessoal organizado em quadro de carreira, ou 
adotar, plano de cargos e salários, não haverá equiparação. Já nas condenações do pagamento 
de horas extras e reflexos, a Industrial precisa apenas ajustar as variações de horário no 
registro de ponto no limite máximo de dez minutos diários, conforme expresso no art. 58, § 1º 
da CLT (BRASIL, 1943).  
Em relação ao intervalo intrajornada a Industrial precisa ajustar os horários para que 
todos os funcionários registrem seu ponto eletrônico durante o intervalo para refeição, 
podendo ser de no mínimo 30 minutos, conforme determina a nova reforma trabalhista, 
instituída pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017. E para evitar o pagamento de férias em 
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dobro, a empresa precisa efetuar o pagamento por meio de depósito bancário e guardar uma 
cópia do comprovante de pagamento, que segundo Martins (2014) deverá ocorrer dois dias 
antes do início das férias, assim é possível comprovar que o funcionário recebeu suas férias 
no prazo correto. Adotando todas essas medidas a empresa estará minimizando seu passivo 
trabalhista. 
 
5- CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
A legislação trabalhista está sempre evoluindo, normas e regulamentos são analisados 
e alterados frequentemente. Com a Consolidação das Leis do Trabalho de 1943 (CLT), que 
tratou de unificar todas as matérias trabalhistas em um único documento e com a Constituição 
Federal de 1988, responsável por expandir os direitos dos trabalhadores, as relações 
trabalhistas começaram a ganhar força. Com o Direito do Trabalho estabelecido, firmavam-se 
com maior clareza os direitos dos trabalhadores, dessa forma as empresas precisam estar cada 
vez mais preparadas para tais evoluções, para obter um relacionamento saudável com seus 
empregados. 
A análise do passivo trabalhista de uma organização traz benefícios a longo prazo, 
pois este passivo quando analisado, acompanhado e com medidas preventivas adotadas para 
sua redução, proporcionam uma imagem positiva da empresa, assim os órgãos fiscalizadores, 
a classe sindical e os colaboradores, passarão a olhar a entidade como justa e coerente dos 
seus atos, que visa sempre o bem estar dos funcionários. 
Procurou-se responder quais os principais fatores que ocasionam as reclamatórias 
trabalhistas em uma empresa do ramo metalúrgico da região Sul de Santa Catarina e qual a 
melhor forma de prevenção. Por intermédio da pesquisa realizada pode-se obter os resultados 
acerca do assunto, onde o estudo teve como proposta analisar o período compreendido de 
2014 a 2016 para assim, selecionar as demandas com maior relevância no âmbito judicial e 
discorrer sobre as condenações feitas no período, propondo ações de melhorias para as 
condenações. 
Os objetivos do estudo foram alcançados, o primeiro deles foi atingido quando 
identificou-se as formas de prevenção do passivo trabalhista usadas pela empresa, analisando 
como a mesma controla suas entregas de EPIs, os pagamentos de horas extras, a forma de 
pagamento das férias aos funcionários, e o registro do ponto feito pelos empregados, sendo 
assim, foi possível observar que as formas de prevenção usadas pela Industrial S/A não estão 
sendo realizadas de forma totalmente correta, como fica evidenciado pelas condenações 
sofridas pela empresa. 
Em relação ao segundo objetivo ficou respondido no momento em que se relatou as 
principais demandas que ocasionaram as reclamatórias trabalhistas na Industrial S/A, por 
meio das análises feitas nos processos. Por fim, o terceiro objetivo foi contemplado nas 
propostas de ações de melhorias, com a criação do Planejamento Trabalhista para a Industrial 
S/A, sendo este realizado como base nas condenações sofridas pela mesma, como forma de 
utilizá-lo para minimizar o passivo trabalhista da organização. 
As propostas de mudanças podem causar alguns incômodos à empresa, porém se 
fazem necessárias, devido à necessidade das organizações respeitarem a Legislação. Inovação, 
adoção de medidas preventivas, mudança nos processos, são atitudes sempre bem-vindas. A 
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organização precisa ter visão de futuro, por essas razões se faz necessário às entidades 
analisarem cada vez mais os motivos que fazem o seu passivo trabalhista aumentar, a fim de 
traçar reais causas das condenações de forma a minimizá-las ou superá-las, esse procedimento 
deve ser adotado em empresas de todos os níveis, sendo este, o fator diferencial entre o 
sucesso e o fracasso destas. 
Como nova fonte de pesquisa, sugere-se que se verifique a efetividade da nova 
reforma trabalhista instituída pela Lei nº 13.467 de 13 de Julho de 2017, nas indústrias do 
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